
 
 

 

 
 
 

A urbanização brasileira e o Estatuto da Cidade: reflexões 
ambientais sobre a cidade contemporânea 

 
 

Martins RC¹*, Stahlhöfer IS². 
 

 
¹ Graduando em Direito pela Universidade Luterana do Brasil – Campus Santa Maria, com bolsa PROICT vinculada ao projeto de pesquisa “Gestão sistêmica e 
sustentável do meio ambiente urbano santa-mariense”, sob coordenação do Prof. Me. Iásin Schäffer Stahlhöfer, do Grupo de Pesquisa Santa Maria Verde: 
diretrizes urbano-sustentáveis (ULBRA/CNPq). E-mail: raffaelchielle@gmail.com 
 
² Mestre em Direito pela Universidade de Santa Cruz do Sul na linha de pesquisa de Políticas Públicas de Inclusão Social, com bolsa PROSUP - Tipo I - 
provida pela Capes, orientado pelo Prof. Dr. André Viana Custódio (2014). Pós-graduando da Especialização em Gestão e Docência Universitária pela 
Universidade Luterana do Brasil (previsão de término em 2017). Especialista em Docência no Ensino Superior pela Universidade Luterana do Brasil, orientado 
pela Profa. Ma. Anette Lopes Lubisco (2014). Especialista em Direito Ambiental Nacional e Internacional pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
orientado pela Profa. Dra. Cláudia Lima Marques (2012). Graduado em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade Federal de Santa Maria, orientado pelo 
Prof. Dr. Luiz Ernani Bonesso de Araujo, instituição da qual recebeu a Láurea Acadêmica (2010). Foi bolsista da PRAE/UFSM e de iniciação científica - 
PIBIC/CNPq. Atuante em projetos de pesquisa e de extensão. Líder do Grupo de Pesquisa Santa Maria Verde: diretrizes urbano-sustentáveis (ULBRA/CNPq). 
Possui trabalhos apresentados e publicados em eventos nacionais e internacionais, bem como livros e capítulos de livros publicados. Advogado, sócio do 
Stahlhöfer & Souza Advogados Associados. Professor Adjunto do Curso de Direito na Universidade Luterana do Brasil - Campus Santa Maria. E-mail: 
iasindm@gmail.com 

 
O presente trabalho é fruto do Projeto de Pesquisa “Gestão sistêmica e 

sustentável do meio ambiente urbano santa-mariense”, financiado pela ULBRA, 

vinculado ao Grupo de Pesquisa “Santa Maria Verde: diretrizes urbano-

sustentáveis”. Tem como tema o processo de urbanização do território 

brasileiro formador das atuais cidades, fazendo-se um contraponto com os 

preceitos urbano-ambientais estipulados pelo Estatuto da Cidade. 

Compreendendo o processo de urbanização brasileira e os ditames do Estatuto 

da Cidade com o escopo de vislumbrar caminhos ambientalmente sustentáveis 

ao desenvolvimento citadino. Para tanto, utilizou-se o método dialético, 

buscando o cotejo entre a realidade observada e o ideal planejado pelo 

legislador no Estatuto da Cidade, com o fito de apontar caminhos de 

desenvolvimento sustentável que busquem o cumprimento do preceito 

constitucional de manutenção e defesa do meio ambiente ecologicamente 

equilibrado. Conforme demonstra através do estudo realizado da criação das 

cidades brasileiras, a partir do final do século XIX, com a industrialização, as 

cidades passaram, paulatinamente, a concentrar a população, montante que 

atualmente remota quase 90% dos habitantes. O acelerado e insuficientemente 

planejado processo de êxodo rural teve por consequência o crescimento 

desordenado das cidades, grande parte dos problemas ambientais (resíduos 

sólidos, saneamento básico, doenças, contaminação do ar, água e solo...), bem 

como agravamento das desigualdades econômicas e sociais. Para resolver 

esse quadro, a legislação aponta caminhos, em especial, o planejamento 

urbano, sendo o Plano Diretor o principal instrumento, que deve instituir 

práticas sustentáveis como adoção de coberturas verdes nos topos das 

edificações, construção de cisternas para armazenamento de águas das 

chuvas, saneamento básico, tratamento dos esgotos, tratamento adequado dos 

resíduos sólidos, utilização de materiais construtivos menos poluentes. Os 

problemas citadinos somente podem ser resolvidos com a ação conjunta do 

Poder Público e da sociedade civil, em especial, no planejamento eficiente e 



 
 

 

sustentável urbano. Para tanto, precisa-se de comprometimento e 

conscientização, o que somente se atinge quando há maturação da educação 

ambiental, momento no qual a população terá plena ciência da 

indissociabilidade dos seres humanos com o meio ambiente e da premente 

necessidade de proteção do habitat.  

Descritores: Cidades, Sociedade, Plano Diretor. 
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